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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.868/2005 DO MUNICÍPIO DE FELIZ. COBRANÇA DE TAXA DE PREVENÇÃO E COMBATE DE INCÊNDIO. POSSIBILIDADE. LEGALIDADE RECONHECIDA PELO STF.  

O Supremo Tribunal Federal se manifestou pela constitucionalidade da cobrança da Taxa de Prevenção de Incêndio no RE nº 206.777/SP, Min. Relator Ilmar Galvão.

Ação julgada improcedente. Por maioria.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70040635021


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA/RS 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FELIZ 


	REQUERIDO

	MUNICIPIO DE FELIZ 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos so Desembargadores Irineu Mariani, André Luiz Planella Villarinho, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Paulo Roberto Lessa Franz, Vanderlei Teresinha Treméia Kubiak, Eduardo Uhlein e Aristides Pedroso de Albuquerque Neto.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Paulo Roberto Lessa Franz, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 26 de novembro de 2012.

DES. GENARO JOSÉ BARONI BORGES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Genaro José Baroni Borges (RELATOR)
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade promovida pela Exma. Sra. Dra. Procuradora-Geral de Justiça, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 2º, da Constituição Estadual, na qual postula a retirada do ordenamento jurídico, dos artigos 2º, inciso II, alínea “a”, 63, caput, e parágrafo único, 64, e 65, caput, e parágrafos 1º e 2º Anexo II, todos da Lei Municipal nº 1.868, de 30 de dezembro de 2005, do Município de Feliz, que institui a cobrança da Taxa de Prevenção e Combate de Incêndio no âmbito do município, tendo como fato gerador a manutenção deste serviço para proteção dos bens imóveis e como base de cálculo a metragem de cada imóvel. Para a Proponente, os dispositivos inquinados padecem de vício formal e material, pois afrontam os artigos 8º, 128, inciso II, 130 e 140, II, da Constituição Estadual e o artigo 144, inciso V, parágrafos 5º e 6º e 145, inciso II, da Constituição Federal.

Não houve pedido de liminar.

Notificados, o Exmo Sr. Prefeito Municipal e a Câmara Municipal de Vereadores apresentaram informações, juntadas às fls. 439/442 e 478/480.

O Dr. Procurador-Geral do Estado apresentou defesa à lei impugnada (fls. 473/475).

Com vista dos autos, o Ministério Público opinou pela procedência da ação.

É o relatório.

VOTOS

Des. Genaro José Baroni Borges (RELATOR)

A legislação impugnada está assim redigida:

LEI MUNICIPAL N.º 1.868, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2005.

TÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Do Elenco Tributário Municipal

Art. 2º - Os tributos de competência do município são os seguintes:

(...)

Inciso II – Taxas de:

Taxa de prevenção e Combate a Incêndio;

(...) 

TÍTULO III - DAS TAXAS

CAPÍTULO I

Da Taxa de Prevenção e Combate a Incêndio

SEÇÃO I

Da incidência

Art. 63 – A Taxa de Prevenção e Combate a Incêndio tem como fato gerador a manutenção dos serviços de prevenção e extinção de incêndios e salvamento no Município, e será devida pelos proprietários ou possuidores a qualquer título de imóveis edificados.

Parágrafo único – Também estarão sujeitas a incidência da taxa as construções paralisadas, em ruínas ou condenadas a demolição ou restauração. 

SEÇÃO II

Da Base de Cálculo

Art. 64 – A base de cálculo da taxa é a metragem quadrada do imóvel, diferenciada em função do seu uso, na forma da Tabele que constituiu o ANEXO II, desta Lei.

SEÇÃO III

Do Lançamento e Arrecadação

Art. 65 – O lançamento da Taxa de Prevenção e Combate a Incêndio será feito anualmente e sua arrecadação se processará juntamente com o Imposto Predial e Territorial Urbano.

§1º - Quando o contribuinte da taxa for imune, estiver isento, ou por qualquer outra razão não for contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano, o lançamento será feito em conhecimento específico.

§2º - São isentos da taxa prevista nesta seção os próprios municipais da administração direta, autárquica e fundacional e todas aquelas que comprovarem ser entidades filantrópicas.

Anexo II:

TAXA DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO

	ESPÉCIE DE IMÓVEL
	FAIXAS DE ÁREA EM M2
	VALORES EM R$

	a) Edificado de ocupação residencial
	a.1 – até 100m2

a.2 – de 101 a 300m2

a.3 – de 301 a 500m2

a.4 – acima de 500m2
	10,65

21,30

31,95

42,60

	b) Edificado de ocupação não residencial
	b.1 – até 100m2

b.2 – de 101 a 300m2

b.3 – de 301 a 500m2

b.4 – de 501 a 1000m2

b.5 – acima de 1000m2
	15,97

31,95

47,90

63,90

106,40

	c) Construção em ruína, condenada ou paralisada
	c.1 – por unidade
	79,85


No tocante à Taxa de Prevenção de Incêndio, vinha entendendo indevida, nos termos da ementa a seguir transcrita:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.  COBRANÇA DAS TAXAS DE LIMPEZA, EXPEDIENTE E PREVENÇÃO DE INCÊNDIO. DESCABIMENTO. 

O serviço de limpeza de logradouros públicos, com efeito, é prestado “uti universi”, atingindo ou beneficiando indistinta e genericamente toda a coletividade, por isso universal, indivisível, inespecífico; sem que possível individualizar os respectivos usuários ou relacioná-lo a contribuintes determinados, é manifesta sua ilegalidade, pelo que dispõem com clareza solar os artigos 145, II da Constituição Federal, 77 e 79, II e III do CTN.

Na lição de Hely Lopes Meirelles, os serviços públicos são classificados em próprios e impróprios. Os serviços próprios, portanto, só podem ser prestados pelo Estado, diretamente, usando o “jus imperii” sobre os administrados, mantidos pelos tributos gerais (impostos); são os denominados serviços “uti universi”. Os serviços  impróprios, sem a nota da  necessidade, mas da utilidade pública, quando não da essencialidade, atendem conveniências da coletividade e dos cidadãos, para quem são postos à disposição mediante utilização individualizada, mantidos por taxa (tributo) ou tarifa (preço público), que representam remuneração mensurável. Assim, os serviços de telefonia, energia elétrica, água e esgoto, limpeza urbana, etc. São os serviços “uti singuli”.  Ora, aliadas à compulsoriedade, a especificidade e a divisibilidade do serviço público utilizado ou posto à disposição constituem requisitos essenciais para a imposição da taxa, que tem como fato gerador a atividade estatal referida direta e imediatamente ao contribuinte (CF- artigo 145, II). Por isso, inviável a cobrança da Taxa de Bombeiros, por não guardar aquelas características.

Agravo desprovido.”.

(Agravo de Instrumento Nº 70041094681, julgado em 13/04/2011).
Contudo, o Supremo Tribunal Federal se manifestou sobre a  constitucionalidade da Taxa de Prevenção de Incêndio,  no Recurso Extraordinário nº 206.777/SP, Min. Relator Ilmar Galvão.

Trata-se de matéria pacificada nos Tribunais Superiores, cujo entendimento vem sendo aplicado também por esta Corte, conforme se verifica dos acórdãos, cujas ementas transcrevo, verbis:

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TAXA DE INCÊNDIO. CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO COLENDO STF. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO AO NÃO-RECOLHIMENTO DA EXAÇÃO.

1. O acórdão recorrido denegou mandado de segurança que versa sobre a cobrança da chamada taxa pela utilização potencial do serviço de extinção de incêndio, instituída pela Lei do Estado de Minas Gerais nº 6.763/75.

2. O colendo Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE nº 206777/SP, Rel. Min. Ilmar Galvão, asseverou: “Decisão que se acha em conformidade com a orientação jurisprudencial do STF no que tange ao IPTU progressivo, declarado inconstitucional no julgamento do RE 194.036, Min. Ilmar Galvão; e á taxa de limpeza urbana (arts. 1º e 2º, inc. I, a, e II, a e b, da Lei nº 6.580/89), exigida com ofensa ao art. 145, inc. II e § 2º, da CF, porquanto a título de remuneração de serviço prestado uti universi e tendo por base de cálculo fatores que concorrem para formação da base de cálculo do IPTU. Declaração da inconstitucionalidade dos dispositivos enumerados, alusivos à taxa de limpeza urbana. Pechas que não viciam a taxa de segurança, corretamente exigida para cobrir despesas com manutenção dos serviços de prevenção e extinção de incêndios.

Recurso conhecido em parte, para o fim de declarar a legitimidade da última taxa mencionada”.

3. No mesmo sentido, a decisão no RE nº 253460/SP, Rel. Min. Moreira Alves: “No concernente às taxas de limpeza urbana e de segurança, que foi a parte unânime do acórdão recorrido, sendo, portanto, cabível o recurso extraordinário sob esse aspecto, o Plenário desta Corte, ao julgar o RE 206.777, relativo também ao Município de Santo André (SP) e às mesmas Leis municipais nºs. 6.580/89 (quanto à taxa de limpeza urbana que diz respeito à remuneração dos serviços de coleta de lixo domiciliar e de limpeza das ruas) e 6.185/85 (quanto à taxa de segurança que se destina à manutenção dos serviços de prevenção e extinção de incêndios), decidiu que era inconstitucional a primeira dessas taxas (e declarou a inconstitucionalidade dos artigos 1º e 2º, I, "a", e II, "a" e "b", da citada Lei municipal nº 6.580/89), mas constitucional, e portanto exigível, a segunda.

4. Recurso não-provido”.

(RMS 21.607/MG, Rel. Min. José Delgado, julgado em 20/06/2006).

“AGRAVO REGIMENTAL. MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. TAXA DE COMBATE A SINISTRO. ALEGADA OFENSA AO INCISO II E AO § 2º DO ART. 145 DO MAGNO TEXTO. 
Ao julgar o RE 206.777, o Plenário do Supremo Tribunal Federal reconheceu a legitimidade da cobrança da taxa em referência, uma vez que destinada a cobrir despesas com a manutenção dos serviços de prevenção e extinção de incêndios, atividade estatal que se traduz em prestação de utilidade específica e divisível, cujos beneficiários são suscetíveis de referência. Precedentes: RE 369.627 e os AIs 473.184, 470.127 e 467.963. Agravo desprovido.”
(AI 551629 AgR, Relator.  Min. Carlos Britto, julgado em 25/04/2006). 

“MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ: INCONSTITUCIONALIDADE DA TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA, POR TER COMO FATO GERADOR PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO ESPECÍFICO NEM MENSURÁVEL, INDIVISÍVEL E INSUSCEPTÍVEL DE SER REFERIDO A DETERMINADO CONTRIBUINTE; LEGITIMIDADE DA TAXA DE SEGURANÇA, EXIGIDA PARA COBRIR DESPESAS COM MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE PREVENÇÃO E EXTINÇÃO DE INCÊNDIOS: PRECEDENTE: RE 206.777, 25.02.1999, PLENO, ILMAR GALVÃO, DJ 30.4.99. RE PROVIDO, EM PARTE.”
(RE 247563 AgR, Relator.  Min. Sepúlveda Pertence,  julgado em 28/03/2006). 
 “APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE LIMPEZA URBANA E TAXA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO. LEGALIDADE. TAXA DE EXPEDIENTE. ILEGALIDADE. IPTU. PROSSEGUIMENTO DO FEITO.

I. A Lei nº 3.961/85, que alterou o Código Tributário do Município do Rio Grande, instituiu a Taxa de Serviços Urbanos que tem por fato gerador a remoção do lixo, serviço específico e individualizado sem abranger limpeza de logradouros públicos, como estava previsto na legislação anterior. Constitucionalidade da exação. II. Descabida a exação referente à Taxa de Expediente, uma vez que não configura prestação de serviço. III. Relativamente à Taxa de Prevenção de Incêndio, o Pretório Excelso concluiu pela sua constitucionalidade, por tratar-se de "serviço público e divisível, cujos beneficiários são suscetíveis de referência individual" (RE nº 206.777/SP, Rel. Min. Ilmar Galvão). IV. Há de prosseguir o feito executivo quanto à cobrança do IPTU, sobre o qual não paira qualquer discussão. Apelação parcialmente provida.

(Apelação Cível Nº 70042985655, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 15/06/2011)”

“TRIBUTÁRIO. TAXA DE SERVIÇOS URBANOS RELATIVA À COLETA DE LIXO GERADO, MODO INDIVIDUAL, IMÓVEL A IMÓVEL. DIVISIBILIDADE. LEGALIDADE DA EXAÇÃO. 

Dispondo a legislação municipal quanto à taxa correspondente à prestação dos serviços divisíveis de coleta e remoção de lixo doméstico, não se apresenta ilegal a exação. TAXA DE EXPEDIENTE. EMISSÃO DE DOCUMENTOS NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO. ILEGALIDADE. Não se pode aceitar a cobrança da taxa de expediente, quando tudo não passa da atividade administrativa de emissão de documentos, materializada no interesse da Administração Pública. 

(Agravo de Instrumento Nº 70043241686, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 07/06/2011)”.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. STF. TAXA. SERVIÇOS. PREVENÇÃO E EXTINÇÃO DE INCÊNDIOS. COBRANÇA. LEGITIMIDADE. Iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consagrou a legitimidade da cobrança de taxa destinada a "cobrir despesas com manutenção dos serviços de prevenção e extinção de incêndios". HIPÓTESE DE RETRATAÇÃO NÃO CONFIGURADA. (Agravo Nº 70042774802, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Mara Larsen Chechi, Julgado em 18/10/2012).

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. TAXA DE INCENDIO DO MUNICÍPIO DE TAQUARA. LEGALIDADE: O STF já pacificou a discussão ao entender pela legalidade da cobrança da referida taxa. Precedentes. JUROS LEGAIS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO: Ante a natureza tributária da repetição do indébito, incidem juros de 1% ao mês, a contar do trânsito em julgado da sentença, em atenção aos artigos 161, § 1º, e 167, parágrafo único, do CTN, bem como à Súmula 188 do STJ. SUCUMBÊNCIA: Ônus redistribuídos para que reflitam o êxito e o decaimento dos litigantes. Permitida a compensação de honorários. CUSTAS. MUNICÍPIO: Nos termos do artigo 11, do Regimento de Custas (lei nº 8.121/82, com a redação dada pela lei nº 13.471/2010), está a fazenda pública isenta do pagamento de custas e emolumentos. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. UNÂNIME. 

(Apelação Cível Nº 70050959634, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 03/10/2012).
Assim, é de ser reconhecida a constitucionalidade da cobrança da Taxa de Prevenção de Incêndios, prevista na Lei nº 1.868/2005, do Município de Feliz.
Ante ao exposto, julgo improcedente a ação.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA (REVISOR) – Com o voto do Relator.

DES. IRINEU MARIANI -  Com a devida vênia, julgo procedente.

Enquanto não resolvida a questão pelo STF na Repercussão Geral nº 643247-SP, mantenho o entendimento de que a pretendida exação não cumpre o requisito da especificidade. É prestada uti universi, e não uti singuli.

Ademais, para cobrá-la, impõe-se que o Município tenha um órgão próprio de prevenção e combate a incêndio, com os devidos equipamentos. Não basta cobrar.

Julgo procedente.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Com o Relator.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Senhor Presidente, vou pedir vênia ao eminente Relator e julgar procedente a ação nos termos do parecer do Ministério Público e do voto do eminente Des. Mariani.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI – Com o Relator.

DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL – Com a vênia do Relator, acompanho a divergência.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Também julgo assim.  Então, nesses termos, aguardo a repercussão geral por entender que não preenche os requisitos de especificidade e divisibilidade.

Acompanho a divergência porque a matéria está em Repercussão geral, Recurso Extraordinário n. 643.247/SP. 

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ – Com a devida vênia ao entendimento do eminente Relator, acompanho a divergência.

DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK – Senhor Presidente, pelas colocações do Des. Mariani e em razão dessa repercussão no Supremo Tribunal Federal, estou acompanhando a divergência, com a vênia do eminente Relator.

DES. GUINTHER SPODE – Senhor Presidente, não tenho a pretensão de convencer nem mudar o entendimento de quem quer que seja, mas, até pela função administrativa que exerço, tenho procurado acompanhar as questões de repercussão geral, como é essa ora em debate. 

Em verdade, o melhor seria que não julgássemos para não comprometermos o nosso entendimento. Todavia deve-se ressaltar que o Supremo Tribunal Federal tem julgamentos recentes ou relativamente recentes, um deles não tanto assim, em ambas as Turmas, no sentido da improcedência. 

Mesmo que tenha havido uma alteração na composição do Supremo de lá para cá, há uma decisão de 2009, 1ª Turma, Relator o eminente Ministro Ricardo Lewandowski, no Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 677891, de Minas Gerais, que, na ementa, refere:”É legítima a cobrança da taxa cobrada em razão da prevenção do incêndio porquanto instituída como contraprestação a serviço essencial, específico e divisível”.  Há também uma decisão de 2007, Relator o então Ministro Eros Grau, no Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº 473611, em que aquela Corte considera legítima a taxa de segurança pública instituída pela Lei Mineira nº 6.763/75, com redação que lhe foi conferida pela Lei nº 14.938 /03, devida pela utilização potencial de serviço de extinção de incêndio. Há também outra decisão um pouco mais antiga do hoje jubilado Ministro Sepúlveda Pertence na mesma esteira. 

Então, salvo que o Supremo mude radicalmente a orientação que vinha adotando, parece-me que a decisão, no nosso caso, será no sentido da improcedência. Queria apenas fazer essa observação antes que se concluísse a votação.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Com o eminente Relator.

DES. EDUARDO UHLEIN – Senhor Presidente,  o parecer ministerial, neste caso, é preciso. A Constituição Estadual, independentemente do que preveja a Constituição Federal - e estamos julgando a constitucionalidade dessa lei municipal em face da Constituição Estadual -, estabelece expressamente que compete ao Estado o serviço público de prevenção e combate de incêndio. 

Então, na linha do que esse Órgão Especial decidiu na ADIn nº 70007915937, do Município de Santa Maria, referida no parecer, Relator o eminente Des. Armínio,  é inconstitucional a lei municipal que trata de taxa de prevenção e combate de incêndios, como fez o Município de Feliz. 

Então, rogando vênia ao eminente Relator e aos que o acompanham, estou com a divergência.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – (PRESIDENTE) – Estou com o eminente Relator.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Vênia para me filiar à divergência. 

DES. ARNO WERLANG – Ainda que por longo tempo votasse no sentido da inconstitucionalidade quanto à taxa de prevenção de incêndio, modifiquei minha orientação, me ajustando ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, que se pacificou pela constitucionalidade deste tributo a partir do julgamento do RE 206.777-6/SP, da relatoria do Min. Ilmar Galvão, cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO. MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ. IPTU PROGRESSIVO. TAXAS DE LIMPEZA PÚBLICA E DE SEGURANÇA. LEIS MUNICIPAIS Nº 6.747/90 (ARTS. 2º E 3º); 6.580/89 (ARTS. 1º E 2º. INC. I, ALÍNEA A, E INC. II, ALÍNEAS A E B), e 6.185/85. ACÓRDÃO QUE OS DECLAROU INEXIGIVÉIS. ALEGADA OFENSA INCS. I E II E §§ 1º E 2º DO ART. 145; INC. I E § 1º DO ART. 156; §§ 1º, 2º, 4º, INC. II, DO ART. 182 DA CONSTITUIÇÃO. Decisão que se acha em conformidade com a orientação jurisprudencial do STF no que tange ao IPTU progressivo, declarado inconstitucional no julgamento do RE 194.036, Min. Ilmar Galvão; e à taxa de limpeza urbana (arts. 1º e 2º, inc. I, a, e II, a e b, da Lei nº 6.580/89), exigida com ofensa ao art. 145, inc. II e § 2º, da CF, porquanto a título de remuneração de serviço prestado uti universi e tendo por base de cálculo fatores que concorrem para formação da base de cálculo do IPTU. Declaração da inconstitucionalidade dos dispositivos enumerados, alusivos à taxa de limpeza urbana. Pechas que não viciam a taxa de segurança, corretamente exigida para cobrir despesas com manutenção dos serviços de prevenção e extinção de incêndios. Recurso conhecido em parte, para o fim de declarar a legitimidade da última taxa mencionada. Recurso conhecido em parte, para o fim de declarar a legitimidade da última taxa mencionada. (RE 206777, Relator(a):  Min. ILMAR GALVÃO, Tribunal Pleno, julgado em 25/02/1999, DJ 30-04-1999 PP-00024 EMENT VOL-01948-02 PP-00410) (Grifei)

Em seu voto, afirma o eminente Ministro Relator:

“O mesmo não é de dizer-se da taxa de segurança, que a Lei Municipal nº 6.185/85 (fl. 90) tem por destinada a cobrir as despesas não com a segurança pública, como entendido pelo acórdão, mas com a ‘manutenção dos serviços de prevenção e extinção de incêndios’, serviço público específico e divisível, cujos beneficiários são suscetíveis de referência individual.”

Admissível, assim, a cobrança de prevenção de incêndio e combate ao fogo.

Julgo improcedente a ação.
DES. MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA – Com o Relator.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Também.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – De acordo com o Eminente Relator.

Importante lembrar que a taxa somente pode ser imposta quando presentes os requisitos da especificidade e divisibilidade, como efetivamente ocorre na espécie, pois o serviço de coleta do lixo é prestado “uti singuli.”
TAXA "é o tributo cobrado de alguém que se utiliza de serviço público especial e divisível, de caráter administrativo, e ainda quando provoca em seu benefício, ou por ato seu, despesa especial dos cofres públicos" (ALIOMAR BALEEIRO); "é a prestação pecuniária compulsória que, no uso de seu poder fiscal e na forma da lei, o poder público exige em razão de atividade especial dirigida ao contribuinte" (BERNARDO RIBEIRO DE MORAES); "designa o gênero de contribuição que o indivíduo paga por um serviço diretamente recebido" (AMARO CAVALCANTI - in COMENTÁRIOS AO CTN, coord. Carlos Valder do Nascimento).
Segundo regra do art. 145 da Constituição Federal
, a União, Estados, Distrito Federal e Municípios poderão instituir taxas, espécie de tributo, cujo fato gerador pode ser o exercício efetivo e regular do poder de polícia ou então a utilização, efetiva ou potencial, de qualquer outro serviço público, específico e divisível, posto à disposição do contribuinte.

Quanto À TAXA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS, da mesma maneira, modifico o meu posicionamento anterior, considerando que o STF tem decidindo pela possibilidade de sua cobrança, porquanto instituída em contraprestação a serviço essencial específico e divisível posto à disposição do contribuinte:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE INCÊNDIO. CONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - É legítima a cobrança da Taxa cobrada em razão da prevenção de incêndios, porquanto instituída como contraprestação a serviço essencial, específico e divisível. Precedentes. II - Agravo regimental improvido. (AI 677891 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 17/03/2009, DJe-071 DIVULG 16-04-2009 PUBLIC 17-04-2009 EMENT VOL-02356-21 PP-04332 LEXSTF v. 31, n. 364, 2009, p. 54-57) 

Com o mesmo entendimento, o STJ em recente jurisprudência:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TAXA DE INCÊNDIO. ESTADO DE MINAS GERAIS. LEI ESTADUAL 6.763/1975, COM REDAÇÃO DA LEI 14.938/2003. LEGALIDADE. 1. É legítima a cobrança da taxa de incêndio instituída pela Lei Estadual 6.763/1975, com a redação dada pela Lei 14.938/2003, uma vez que: a) preenche os requisitos da divisibilidade e da especificidade; e b) sua base de cálculo não guarda semelhança com a de qualquer outro imposto. Precedentes do STJ. 2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no RMS 23.719/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 21/08/2009)

Voto pela improcedência da ação.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Com o Relator.

DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS – Senhor Presidente, no caso estou acompanhando o Relator.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – Com o Relator.

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES – Senhor Presidente, de acordo com o citado pelo eminente Des. Guinther, estamos diante de uma situação de suspensão. Mas, não feita a suspensão, temos que verificar essa temática relacionada com as posições no Supremo Tribunal Federal, que, ao que se vê, vem decidindo pela constitucionalidade. 

Há vários aspectos que poderiam ser abordados aqui, mas vou me ater basicamente ao fato de que essa taxa de prevenção de incêndio tem muito a ver com o aspecto local, quer dizer, cada comunidade tem o seu interesse. 

Em razão disso e dos precedentes do Supremo, estou acompanhando o eminente Relator.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Senhor Presidente, não vejo inconveniência nenhuma com o serviço local de combate a incêndio. Se existe esse serviço no Município, obviamente ele é divisível e suportado por taxa. O entendimento do Supremo só sufraga isso. No Supremo, não há nenhuma decisão contrária a esse entendimento. Inclusive, esse é um serviço de interesse local, basta que tenha uma brigada de incêndio, um serviço posto à disposição no Município; não é só do Estado, o Estado também pode cobrar.

DES. IRINEU MARIANI - No caso, o Município tem esse serviço.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Se não tivesse, seria ilegal.

DES. IRINEU MARIANI – Parece-me que deve ser demonstrado, tem que ser provado.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Ele não está cobrando para o Estado. Canela, por exemplo, onde jurisdicionei, tem esse serviço. É comprado um carro de bombeiro e colocado o serviço à disposição dos munícipes, independente da Brigada Militar. É óbvio que é um serviço prestado no local para o Município e para os munícipes. Por isso, é divisível e pode ser suportado por taxa.

DES. EDUARDO UHLEIN – Data venia, a lei não deveria descrever o fato gerador da taxa. Qual é o serviço que compete ao Município?

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Combate ao incêndio.

DES. EDUARDO UHLEIN - Onde está descrito isso? Em que consiste exatamente o serviço? Vai haver fiscalização nas residências?

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Não, é o mesmo que acontece com o lixo. Tem que ser descrita o que é a coleta do lixo? Não, é coleta de lixo domiciliar.

DES. EDUARDO UHLEIN – Só descreveu a taxa.

DES. GENARO JOSÉ BARONI BORGES (RELATOR) – O fato gerador está descrito no art. 63 da Lei: “A taxa de prevenção e combate a incêndio tem como fato gerador a manutenção do serviço de prevenção e extinção de incêndio e salvamento no Município”. 

DES. EDUARDO UHLEIN – Se a Constituição do Estado diz que esse serviço compete ao Estado...

DES. GENARO JOSÉ BARONI BORGES (RELATOR) – Nada proíbe o  Município de criar o serviço de prevenção de incêndio. É assunto de altíssimo interesse local.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Com essas achegas estou acompanhando o Relator.

DES. GUINTHER SPODE – Na esteira das observações que fiz antes, estou acompanhando o eminente Relator para julgar improcedente a ação.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70040635021 -"POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES IRINEU MARIANI, ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, CLÁUDIO BALDINO MACIEL, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, VANDERLEI TERESINHA TREMÉIA KUBIAK, EDUARDO UHLEIN E ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO."







� Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: (...) 


II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; (...). 
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